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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2819 de 14 de janeiro de 2025 

 

CÓDIGO 307 (Exigência em fase de mérito do pedido de alteração de registro) 

 

Nº DO REGISTRO: BR402017000009-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Campanha Gaúcha 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência  

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Vinho fino branco tranquilo; vinho fino rosado tranquilo; vinho fino tinto 

tranquilo; vinho espumante fino, vinho nobre e vinho licoroso. 

REPRESENTAÇÃO: não há 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Área geográfica contínua de 44.365km² que 
inclui integralmente a área dos municípios de Aceguá, Barra do Quaraí, Candiota, Hulha Negra, 
Itaqui, Quaraí, Rosário do Sul, Santana do Livramento e Uruguaiana; integralmente a área dos 
distritos de Alegrete (pertencente ao município de Alegrete); de Bagé, Piraí e José Otávio 
(pertencentes ao município de Bagé); de Dom Pedrito (pertencente ao município Dom Pedrito); 
de Ibaré (pertencente ao município de Lavras do Sul), de Maçambará, Bororé e Encruzilhada 
(pertencentes ao município de Maçambará); parcialmente a área do distrito de Torquato Severo, 
pertencente ao município Dom Pedrito; e parcialmente a área do distrito de Joca Tavares, 
pertencente ao município de Bagé. 

DATA DO DEPÓSITO: 05 de maio de 2020. 

DATA DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO: 03 de outubro de 2023. 

REQUERENTE: ASSOCIACAO DOS PRODUTORES DE VINHOS FINOS DA 

CAMPANHA GAUCHA 

PROCURADOR: Kelly Lissandra Bruch 

 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 c/c o art. 30 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não 
manifestação no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de alteração 
de registro.  

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 

 

IP_ BR402017000009-1_RPI2819_304_SM
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

 

EXAME DE MÉRITO DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO REGISTRO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de alteração do registro da indicação 

geográfica (IG) “CAMPANHA GAÚCHA”, da espécie Indicação de Procedência (IP) para 

assinalar “Vinho fino branco tranquilo; vinho fino rosado tranquilo; vinho fino tinto 

tranquilo; vinho espumante fino”, cuja concessão foi publicada na Revista de Propriedade 

Industrial - RPI 2574 de 05 de maio de 2020. 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de alteração do registro com 

os requisitos dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de alteração do registro foi protocolizado no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870230087733 de 03 de outubro de 2023.  

Trata-se de solicitação de alteração do Caderno de Especificações Técnicas da 

Indicação Geográfica, com a inclusão de dois produtos, a saber: vinho nobre e vinho licoroso. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada 01 de 

outubro de 2024, sob o código 307, na RPI 2804. 

Em 29 de novembro de 2024, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870240102284, referente a serviço de “pedido de devolução de prazo por 

impedimento do interessado”. 

Em que pese a petição cód. 607 para pedido de devolução de prazo por impedimento 

do interessado não seja apropriada para o cumprimento de exigência, nota-se que o conteúdo 

da carta de esclarecimento apresentada pela Requerente possui caráter de cumprimento de 

exigência, ainda que de forma insatisfatória, com pedido de extensão de prazo (fl.5): 

 

Esta solicitação se deve à necessidade de apresentar a ata registrada da 
assembleia que aprovar as alterações do CET, devidamente acompanhada de 
lista de presença que indique quem dentre os presentes é produtor de vinho. 
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Ocorre que a discussão interna para cumprir todas as exigências solicitadas, a 
sucessiva realização de uma assembleia geral com todos os produtores, e 
especialmente, o seu registro perante o Cartório, demandou mais tempo que o 
prazo de 60 dias comportou. Em face disso, faz-se imprescindível, para o 
devido cumprimento das exigências, a devolução do referido prazo para que 
em 60 dias se possa providenciar o devido cumprimento. 

 

Dessa forma, aproveitando o ato da parte requerente, conforme permitido pelo art. 221 

da LPI, opta-se por considerar a petição protocolizada pela Requerente em 29 de novembro de 

2024 como uma resposta tempestiva às exigências publicadas na RPI 2804, de 01 de outubro 

de 2024, mesmo que insatisfatoriamente. 

Cabe ao INPI, então, formular novamente as exigências exaradas na RPI 2804, de 01 

de outubro de 2024, para que a Requerente apresente o cumprimento com petição referente ao 

código de serviço 604, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento do pedido de 

registro, nos termos do §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o art. 21 c/c o art. 30 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências, nos termos do 

parecer acima:  

 

1) Reapresente o Caderno de Especificações Técnicas: 

a. Substituindo “Regulamento de Uso” por “Caderno de Especificações 
Técnicas” e “Instrução Normativa n° 25/2013” por “Portaria/INPI/PR nº 04/22”; 
b. Incluindo as informações necessárias no art. 8º ou esclarecendo a razão de o 
referido dispositivo não refletir as alterações na descrição do produto; 
c. Contendo a composição específica do Conselho Regulador, conforme descrita 
no art. 39 do Estatuto Social; 
d. Descrevendo, ainda que de forma exemplificativa, as infrações que ensejam 
cada tipo de penalidade prevista no art. 16; 
e. Reescrevendo os artigos 7º. A e 19º, de modo que reste clara a necessidade e 
a aplicação das disposições transitórias. Alternativamente, preste 
esclarecimentos sobre os referidos dispositivos; 
f. Reescrevendo o art. 7º. A, de modo que reste clara a sua necessidade e 
aplicabilidade. Alternativamente, preste esclarecimentos sobre o referido 
dispositivo. 

2) Apresente a ata registrada da assembleia que aprovar as alterações do CET, 

devidamente acompanhada de lista de presença que indique quem dentre os presentes 

é produtor de vinho; 
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3) Reapresente o Estatuto Social registrado, de modo que a abrangência territorial da 

requerente seja condizente com a área delimitada da Indicação Geográfica; 

4) Informe se deseja alterar o campo produto, nos termos do relatório publicado na 

exigência anterior. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial, sob o Código 307 (Exigência em fase de mérito 

do pedido de alteração de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22. 

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 2025 
 

Divisão de Exame Técnico X 
Coordenação Geral de Marcas, Indicações Geográficas e Desenhos Industriais 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412024000024-5  

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Planalto Catarinense  

ESPÉCIE: Denominação de Origem  

NATUREZA: Produto  

PRODUTO: Alho Roxo (Allium sativum L.) das cultivares Caçador, Chonan, Contestado, 
Ito, Ito HF, Jonas e Quitéria. 
 
REPRESENTAÇÃO: 
 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área geográfica delimitada soma um total 
de 3.818 km2 e localiza-se entre as coordenadas geográficas de latitudes e longitudes de: 
26º36’28,294S, 51º27’837O e 27º31’0,919 S, 50º25’55,883O; está inserida totalmente nos 
territórios da municipalidade atualmente estabelecida (2024) para os 7 municípios de 
Caçador, Lebon Régis, Fraiburgo, Monte Carlo, Brunópolis, Curitibanos e Frei Rogério, que 
juntos definem o Planalto Catarinense, no Estado de Santa Catarina. 

DATA DO DEPÓSITO: 08/11/2024 

REQUERENTE: COOPERATIVA REGIONAL AGROPECUÁRIA DO MEIO-OESTE 
CATARINENSE 

PROCURADOR: Não há 

 

DESPACHO 

 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 
(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR n.º 04/22. 
 
Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 
especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 

 
 

DO_BR412024000024-5_RPI2819_335_SM 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 
EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “PLANALTO CATARINENSE” para o produto ALHO ROXO, na espécie 

DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 

de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de 

janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro em questão com 

os requisitos preliminares de exame, nos termos do art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870240095935 de 08 de novembro de 2024, recebendo o nº 

BR412024000024-5. 

Foram apresentados os seguintes documentos: 

 Requerimento eletrônico de pedido de registro – fls. 01 a 04 
 Caderno de especificações técnicas – fls. 05 a 37 
 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 38 
 Estatuto Social registrado – fls. 39 a 55 e 56 a 72 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social – fls. 39 a 55; 56 

a 72 e 73 a 74 
 Ata registrada da posse da atual Diretoria – fls. 76 a 79, 80 a 83 e 84 a 86 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 

técnicas e lista de presença – fls. 39 a 55, 56 a 72 e 73 a 74 
 Identidade e CPF dos representantes legais – fls. 87 
 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 88 a 119 
 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida – fls. 120 a 198 e 235 a 283 
 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fls. 199 a 234 
 Representação gráfica ou figurativa da IG ou representação geográfica de país, cidade, 

região ou localidade – fl. 02 
  Outros documentos:  

 Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral – fl. 75. 
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Quanto à declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada, 
observou-se que não foi utilizado o Formulário Modelo II em sua versão completa. No entanto, 
considerou-se que o documento apresentado é suficiente para cumprir os requisitos exigidos 
pelo exame preliminar: seu conteúdo, por sua vez, será analisado no momento do exame de 
mérito. 
 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 2025 
 

Divisão de Exame Técnico X 
Coordenação Geral de Marcas, Indicações Geográficas e Desenhos Industriais 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2819 de 14 de janeiro de 2025 

 

CÓDIGO 395 (Concessão de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000002-5 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Curitiba 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Broas de centeio 

REPRESENTAÇÃO: 

  

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Limites políticos e administrativos dos 

Municípios de Curitiba, Araucária, São José dos Pinhais, Almirante Tamandaré, Colombo, 

Pinhais e Piraquara, conforme as delimitações geográficas oficiais do Governo do Estado do 

Paraná. 

DATA DO DEPÓSITO: 09/02/2023 

REQUERENTE: Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria no Estado do Paraná 

PROCURADOR: Não há 

 

DESPACHO 

Comunicação de concessão de Registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 

certificado de Registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI em 

Serviços / Indicações Geográficas / Busca. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica.  

                   IP_BR402023000002-5_RPI2819_395_IMP
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CURITIBA” para o produto BROAS DE CENTEIO, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas anteriormente, 

de acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2801, de 10 de setembro 

de 2024, sob o código de despacho 304. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870230011621 de 09 de fevereiro de 2023, recebendo o nº 

BR402023000002-5. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme última exigência publicada 

em 10 de setembro de 2024, sob o código 304, na RPI 2801. 

Em 06 de novembro de 2024, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870240094996, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

Reapresente a Declaração de estabelecimento na área delimitada indicando a presença 

de produtores de broa de centeio em todos os municípios da área delimitada (incluindo 

Araucária, São José dos Pinhais e Piraquara). Alternativamente, reapresente o 

instrumento oficial que delimita a área geográfica excluindo da região demarcada os 

municípios em que a presença de produtores de broa de centeio não puder ser 
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comprovada, sem necessidade de trazer a respectiva declaração para os municípios 

faltantes. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foram apresentados os documentos: 

• Carta de Esclarecimento, fl. 04; e 

• Declaração de estabelecimento na área delimitada, fls. 05-14.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

  

2.2 Outros documentos  

Além disso, foi anexado o seguinte documento: 

▪ Comprovante de pagamento – fl. 03. 

 

3. CONCLUSÃO 

Com base na documentação apresentada, a broa de centeio acompanhou a formação e 

o desenvolvimento do Paraná e, mais especificamente, de Curitiba, com base nas origens dos 

imigrantes que lá chegaram. É um pão obtido por meio da combinação de farinhas de centeio e 

trigo, com a adição de água e sal, resultado do processo de fermentação e cocção, podendo ter 

outros ingredientes como açúcares, gorduras e fermento biológico. Ao longo do tempo, passou 

de um alimento simples e campesino para um cartão de visita da cidade, sendo oferecida a 

visitantes ilustres como o Imperador do Brasil Dom Pedro II no século XIX e ao próprio Papa 

João Paulo II no século seguinte. 

A imigração europeia e a introdução do centeio no Paraná são fatores que 

possibilitaram o surgimento da broa de centeio na região, compreendendo aproximadamente o 

período de tempo desde o final do século XIX até as primeiras duas décadas do século XX. 

Outros elementos alavancaram a continuidade histórica desses pães nos tempos da globalização, 

ou seja, nos últimos trinta anos do século XX e nas primeiras duas décadas do século XXI. 

Desses últimos elementos, alguns permanecem vigentes, a saber, a longevidade de algumas 

padarias, a carne de onça, a disposição das autoridades municipais para fortalecer a memória e 

cultura dos imigrantes e a procura do público por produtos saudáveis produzidos localmente. 

Na sua jornada centenária, as broas de centeio se adaptaram com sucesso às turbulentas 

mudanças que ocorreram no mundo (circunstâncias e ambiente), o que garantiu a notoriedade 

e persistência histórica até os dias de hoje. Sua notoriedade pode ser vista na presença constante 

nos jornais, assim como em datas ou eventos importantes, sendo mencionadas pelas autoridades 
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da cidade ou se transformado em objeto de estudo acadêmico. Além da notoriedade, as broas 

de centeio de Curitiba ganharam, ao longo dos anos, relevância cultural e econômica, ocupando 

um espaço de destaque na identidade gastronômica e no imaginário coletivo da cidade. 

Durante mais de um século e meio, as receitas e processos de produção das broas de 

centeio se adaptaram à disponibilidade de farinhas, de fermentos, às mudanças nos processos 

de produção de pão, à legislação e também às demandas dos consumidores. Nesse sentido, a 

evolução do mercado de consumo e, em especial. a complexidade com que este se desenvolveu 

em termos de segmentação, fez com que naturalmente as broas de centeio ganhassem suas 

variações, com diferentes porcentagens de mistura entre trigo e centeio, e com variações entre 

farinha de trigo branca e integral. Tais variações permitem, por sua vez, diferentes graus de 

hidratação (quantidade de líquidos na receita), com ou sem a adição de açúcar e gorduras, 

originando ao menos as broas: mista, preta e úmida, em versões integrais, sem açúcar e veganas 

(sem gordura animal).  

Assim, ficou evidente que as broas de centeio se transformaram em ícone que 

identifica os habitantes de Curitiba, transcendendo as origens nas coletividades étnicas 

imigratórias e seus descendentes, ganhando um espaço na mesa de todas as classes sociais, 

produzidas nos lares e nas padarias ou consumida nos restaurantes e bares da cidade como 

ingrediente da carne de onça. Trata-se de patrimônio coletivo curitibano, com significados 

culturais, processos de produção e de consumo claramente definidos; uma tradição que faz parte 

da identidade da região, com aspectos técnicos e culturais passados de geração para geração. 

Além disso, a presença de aspectos identitários, técnicos e culturais justificaram a inclusão dos 

municípios limítrofes a Curitiba na delimitação da área da IP, conforme consta no instrumento 

oficial que acompanha o despacho de concessão de registro.   

 

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, e não havendo pendências quanto ao exame, recomendamos a 

CONCESSÃO do pedido de registro e expedição do certificado de reconhecimento do nome 

geográfico “CURITIBA” para o produto BROAS DE CENTEIO como INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), nos termos do art. 22, caput e §1º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Ressalta-se que a proteção conferida pelo presente reconhecimento recai, tão somente, sobre o 

nome geográfico objeto do pedido e não sobre eventuais expressões complementares, tais como 

nome do produto ou serviço e descrição da espécie da IG. 

Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para a interposição de recursos (Cód. 622 da tabela de retribuições dos serviços prestados 
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pelo INPI) quanto à concessão do pedido de registro de indicação geográfica, nos termos dos 

arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, conforme dispõe o art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Eventuais recursos deverão ser protocolados exclusivamente pelo Módulo de Indicações 

Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

Documento assinado digitalmente 

 

         Rio de Janeiro, 08 de janeiro de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico X 

Coordenação Geral de Marcas, Indicações Geográficas e Desenhos Industriais 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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INTRODUÇÃO.  

Este caderno de especificações para o uso da Indicação de Procedência está 

constituído de acordo: 

i. com a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, Lei da Propriedade Industrial  

que regula os direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. 

ii. com a portaria INPI/PR nº 046/2021, de 14/10/2021, que institui os Selos 

Brasileiros de Indicações Geográficas e dispõe sobre sua finalidade, direito 

de uso e formas de utilização. 

iii. com a Portaria INPI/PR nº 415/2020, de 24/12/2020 que institui a 1ª Edição 
do Manual de Indicações Geográficas. 

vi. com a Portaria/INPI/PR no 04/22, de 12/01/2022 que estabelece as 
condições para o registro das Indicações Geográficas, dispõe sobre a 
recepção e o processamento de pedidos e petições e sobre o Manual de 
Indicações Geográficas. 

e tem como objetivos além de organizar o uso da Indicação de Procedência, retratar 

as melhores práticas da produção das tradicionais Broas de Centeio na cidade de 

Curitiba. 

CAPÍTULO I. DO OBJETO.  

1.1 Do nome a ser protegido 

O Nome geográfico “Curitiba”, acrescido do nome do produto “Broas de Centeio”: 

“Broas de Centeio de Curitiba” 

1.2 Da Representação gráfica 

A representação gráfica ou figurativa será composta pelo nome geográfico “Curitiba”, 
associado a elementos figurativos que fazem alusão ao produto e à matéria prima.  

 

 

Figura 1.  Representação Gráfica das “Broas de Centeio de Curitiba”  

  

 

1.3 Da delimitação da área geográfica  

A área geográfica delimitada da Indicação de Procedência “Broas de Centeio de 

Curitiba” serão os limites políticos e administrativos do Município de Curitiba, 

Araucária, São José dos Pinhais, Almirante Tamandaré, Colombo, Pinhais e 
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Piraquara, conforme as delimitações geográficas oficiais do Governo do Estado de 

Paraná.   

CAPÍTULO II. DO PRODUTO.  

2.1 Da descrição do produto objeto da Indicação Geográfica 

2.1.1 Descrição 

As broas de centeio são pães, obtidos de uma combinação de farinhas de centeio e 
trigo, adicionados de água e sal, resultantes do processo de fermentação e cocção, 
podendo conter outros ingredientes como açúcares, gorduras e fermento biológico, 
podendo apresentar diversos formatos.  

2.1.2 Sobre as broas e suas variações 

Visto que as Broas de Centeio são uma tradição curitibana que se originou e manteve-

se viva por quase cento e cinquenta anos até hoje, através da adaptação, a novos 

ingredientes, às novas tecnologias de produção e novos padrões de consumo, 

mantendo uma forte presença cultural e comercial, não só entre os imigrantes e 

descendentes de imigrantes, como também entre os habitantes da cidade como um 

todo.  

Considerando que depois de realizada uma ampla pesquisa sobre as broas de centeio 

desde sua origem até nossos dias; levando em conta a sua notoriedade e comparando 

tanto as receitas publicadas, junto com as pertencentes aos produtores, foram 

caracterizadas tecnicamente neste caderno de especificações, três receitas básicas 

com suas respectivas variações que melhor retratam a tradição das broas de centeio 

na cidade, sendo as mesmas as seguintes: 

 

 

 

Broa de Centeio 

Caseira ou Mista 

 

Broa de Centeio 

Preta 

 

Broa de Centeio 

Úmida 

Receitas Básicas:  

com ingredientes 

básicos obrigatórios 

e opcionais.  

Variações: 

Sem adição de 

açúcares, gorduras 

ou ingredientes de 

origem animal.  

Broa caracterizada 

pela utilização de 

farinhas de Centeio 

e Trigo Tipo 1 

“branca” e por ter 

um volume maior e 

uma densidade 

menor, devido a 

um menor 

porcentagem de 

hidratação. A mais 

“leve” das três 

receitas.  

Broa produzida 

com farinhas de 

Centeio e Trigo 

Integral, o que 

outorga uma cor 

mais escura e uma 

maior densidade 

se comparada com 

a Broa Mista / 

Caseira.   

 

Broa caracterizada 

pela sua maior 

hidratação e em 

comparação as 

broas Mista e 

Preta.  

Figura 2. Quadro: “Broas de Centeio de Curitiba”. 
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2.1.3 Sobre os critérios de classificação 

a) Este retrato obedece à utilização de quatro critérios considerados relevantes 

para classificar as receitas de broas de centeio, a saber: 

i. definição de ingredientes básicos obrigatórios e ingredientes opcionais; 

ii. a combinação em diferentes proporções das farinhas de centeio e trigo;  

iii. a proporção de água em relação às farinhas (hidratação); e 

iv.  a utilização dos ingredientes opcionais; 

2.1.4 Sobre a utilização dos ingredientes opcionais.  

Cada uma destas broas poderá ser produzida, utilizando ou não os ingredientes 

opcionais. Estas variações representam tanto as receitas originais como a evolução 

que o mercado de panificação e as broas de centeio tiveram ao longo do século XX, 

quando os consumidores começaram a preferir produtos sem ingredientes de origem 

animal (versão vegana), sem açúcares e/ou gordura (versões light ou diet) com menor 

quantidade de calorias.   

CAPÍTULO III. DA PRODUÇÃO  

3.1 Das Matérias primas autorizadas 

Cada receita estará composta ao menos por quatro ingredientes básicos obrigatórios e 

três ingredientes opcionais:  

3.1.1 Ingredientes Básicos Obrigatórios 

Serão considerados ingredientes básicos obrigatórios: 

i. Uma combinação de farinhas descritas posteriormente no item 3.2.1 

Combinação de Farinhas. 

ii. Água  

iii. Fermento Natural  

iv. Sal  

3.1.2 Ingredientes Opcionais 

Serão considerados ingredientes opcionais: 

i. Açúcares (Melado e/ou açúcares provenientes da cana de açúcar); 

ii. Gorduras (Banha de Porco e/ ou Óleo vegetal); 

iii. Leveduras (Fermento Biológico Fresco ou Seco). 
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3.2 Dos ingredientes básicos obrigatórios  

3.2.1 Da combinação de Farinhas 

Para a confecção das Broas de Centeio, é possível utilizar em diferentes proporções 

as seguintes farinhas, desde que respeitadas às proporções de farinha de centeio na 

composição de farinhas estabelecido no item 3.4 Resumo de especificações técnicas.  

Ingredientes da combinação de farinhas:  

i. Farinha de Centeio  

ii. Farinha de Trigo Integral 

iii. Farinha de Trigo Tipo I  

iv. Farinha Schorot de Centeio  

v. Farinha Schorot de Trigo 

3.2.1.1 O uso de pré-misturas para fabricação de pão, assim como de farinhas que 

contenham aditivos alimentares (excetuando aqueles exigidos legalmente), não são 

recomendados para a produção das Broas de Centeio.   

3.2.2 Da Água 

Após as farinhas, a água é o ingrediente em maior proporção das receitas.  

A quantidade relativa de água em relação às farinhas, ou seja, a porcentagem de 

hidratação é um conceito fundamental na diferenciação de uma receita de outra.  

Mantendo os outros ingredientes constantes, uma variação relevante na quantidade de 

água resultará numa broa com características diferentes quanto ao seu crescimento 

em volume, a sua densidade, a percepção de umidade do miolo, as características da 

crosta, o sabor, assim como na sua durabilidade.  

3.2.2.1 Da Hidratação  

Para os efeitos deste caderno de especificações hidratação é igual a:  

- Peso do total dos líquidos da receita (água, água presente no fermento natural e 

gorduras): por exemplo: 

400g.  

Divido pelo: 

- Peso do total das farinhas da receita (combinação de farinhas, farinhas presentes na 

composição do fermento natural): por exemplo: 

600g.  

- Esse resultado vezes 100, para ser expresso em porcentagem: 

 (400 / 600) X 100 = 67% de hidratação.  

3.2.2.2. Em base as Boas Práticas de Fabricação recomenda-se que a água seja de 

uma fonte confiável, potável, limpa, incolor, inodora. Por outra parte, modernamente 
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sabemos que água com PH neutro ou ligeiramente ácido facilitará o processo de 

fermentação.  

3.2.3 Sobre o Fermento Natural 

3.2.3.1 Para os efeitos deste caderno de especificações, consideramos “fermento 

natural”, como um agente levedante composto por água e farinhas, fermentadas por 

leveduras e lactobacilos.  

3.2.3.2 O mesmo pode ser obtido por diferentes procedimentos utilizando distintas 

proporções de água e farinha.  

Essas proporções deverão ser tidas em conta para o cálculo da hidratação de cada 

receita, respeitando: 

a)  os limites mínimos de fermento natural e  

b)  os limites máximo e mínimo de hidratação de cada receita.  

O fermento natural é um ingrediente que enaltece a qualidade das broas e que faz 

parte da tradição de produção das broas desde suas origens.   

A seguinte receita para obter o fermento natural foi publicada em 1904, no Jornal da 

Tarde de Curitiba:  

“Fermento: farinha de centeio ou de cevada, quantidade 
sufficiente. Agua Morna, idem. Faz-se uma massa molle, que 
se expõe ao calor de 25 a 30 graus. Dentro em pouco ella 
azeda-se e pode subtituir o fermento ordinário.”  

Com a evolução da tecnologia aplicada à panificação durante o século XX, a produção 

de fermento foi evoluindo rapidamente a partir da década dos anos 1930. Até então as 

possibilidades eram utilizar o fermento remanescente da produção de cerveja, utilizar 

os incipientes fermentos industriais que eram uma mistura de diversas cepas de 

leveduras junto com bactérias, ou seguir uma receita similar à citada anteriormente.  

O fermento do padeiro também chamado de fermento biológico, constituído somente 

por cepas de leveduras “puras”, passou a estar disponível a partir da década de 1930.  

Sua eficiência e sobretudo, ao contrário das opções anteriores, a sua previsibilidade 

fizeram com que passasse a ser amplamente utilizado para a fabricação de pães, 

principalmente na segunda parte do século XX, e as broas de centeio não foram a 

exceção1.  

Atualmente existe um retorno à utilização da fermentação natural na fabricação de 

pães, devido às características sensoriais e nutricionais que aporta ao produto final.  

3.2.3.3. Quantidade de Fermento Natural nas receitas 

Com o objetivo de manter as características de aroma, sabor e durabilidade para a 

produção das “Broas de Centeio de Curitiba” foi determinando um mínimo de fermento 

natural equivalente a 15% do peso da receita total, sem levar em consideração o peso 

do sal e do fermento biológico. 

                                                           
1
 De Sá Botelho, Claudine; Luzardo, Oscar Pablo. “Origens, notoriedade e continuidade histórica da broa de centeio em 

Curitiba, desde o século XIX até os dias que virão”. La Panoteca Slow Bakery Institute. Curitiba. 2022. 
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Por exemplo: se o peso de todos os ingredientes da receita (excetuando o fermento 

biológico e o sal) for: 

1.000g:  

- Quantidade mínima do Fermento Natural: 

 1.000 /100 X 15 = 150g  

Desses 150g de fermento natural, uma parte será água e outra parte será composta 

por alguma ou algumas das farinhas indicadas no item 3.2.1 Combinação de Farinhas.  

Devido à multiplicidade de técnicas para a produção do fermento natural, não foi 

estabelecido uma proporção entre água e farinha para o fermento natural, porém para 

manter o equilíbrio e a característica da receita, tanto a água como as farinhas 

utilizadas para a produção do fermento natural devem ser contabilizados no cálculo da 

hidratação da receita.  

3.2.4 Sobre o sal  

Além de ajudar no processo de desenvolvimento da massa, o sal cumpre uma função 

básica de outorgar sabor à receita, porém com o objetivo de manter uma ingestão 

equilibrada de sal, foi estabelecido um limite máximo de 2,0% sobre o peso total das 

farinhas da receita.  

Por exemplo, numa receita de 1000g, onde o total das farinhas tem um peso de 600g,  

- o máximo de sal permitido será de:  

600g /100 X 2 = 12g.  

Mesmo assim, sendo este um limite máximo, encorajamos o fabrico de broas com 

menor quantidade de sal, já que a utilização de técnicas como a longa fermentação, e 

o fermento natural, possibilita a obtenção de aromas e sabores, oriundos da 

fermentação que permitem uma diminuição das quantidades de sal e de outros 

ingredientes opcionais, favorecendo o cuidado da saúde, quesito amplamente 

valorizado pelo consumidor.  

3.3 Dos ingredientes opcionais 

Para os ingredientes opcionais foram estabelecidos os seguintes limites máximos: 

i. Açúcares (Melado e/ou açúcares provenientes da cana de açúcar):  

2% do peso total das farinhas da receita.  

ii. Gorduras (Banha de Porco e/ ou Óleo vegetal): 

3% do peso total das farinhas da receita.  

iii. Leveduras (Fermento Biológico Fresco ou Seco): 

3% ou 1% do peso total das farinhas da receita respectivamente.  

 

Por exemplo, numa receita de 1000g, onde o total das farinhas da receita tem um 

peso de 600g: 
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- máximo de açúcares permitido será: 600g /100 X 2 = 12g. 
 
- máximo de gordura permitido será: 600g /100 X 3 = 18g. 
 
- máximo de fermento fresco permitido será: 600g /100 X 3 = 18g. 
 
- máximo de fermento seco permitido será: 600g /100 X 1 = 6g. 

 

3.4 Resumo das especificações técnicas 

 

 
Broa de Centeio 

 

 
Caseira ou Mista 

 
Preta 

 
Úmida 

 
Hidratação 
Item 3.2.2.1 

 

 
 

Entre 70 e 80% 

 
 

Entre 70 e 85% 

 
 

Entre 80 e 90% 

 
Fermento Natural 
sobre o peso da  

receita (excluindo 
sal e fermento 

opcional) 
Item 3.2.3.3 

 

 
 
 

Entre 15 e 30% 

 
 
 

Entre 15 e 30% 

 
 
 

Entre 15 e 30% 

 
Farinha de Centeio 
na combinação de 

farinhas 
Item 3.2.1 

 

 
 

Mínimo 40%  
 

 
 

Mínimo 51%  
 

 
 

Mínimo 51%  
 

 
Sal  

(sobre o peso das 
farinhas) 
Item 3.2.4 

 

 
 

Máximo 
2% 

 
 

Máximo  
2% 

 
 

Máximo  
2% 

 
Açúcares 

(sobre o peso das 
farinhas) 
Item 3.3 i 

 

 
 

Máximo 
2% 

 
 

Máximo 
2% 

 
 

Máximo 
2% 

 
Gorduras 

(sobre o peso das 
farinhas) 
Item 3.3 ii 

 

 
Máximo 

3% 

 
Máximo 

3% 

 
Máximo 

3% 

 
Fermento Biológico 

Opcional  
(sobre o peso das 

farinhas) 
Item 3.3 iii 

 

 
Máximo 

3% Fresco 
1% Seco 

 
Máximo 

3% Fresco 
1% Seco 

 
Máximo 

3% Fresco 
1% Seco 

Figura 3. Quadro resumo das especificações técnicas das “Broas de Centeio de Curitiba”. 
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3.5 Do processo de produção das broas  

Para a preparação das broas de centeio sugerimos dividir as tarefas em três etapas, 
com dois períodos de tempo para fermentação, o primeiro período entre a etapa 1 e 2 
e o segundo entre a etapa 2 e 3.  
 
Estes intervalos podem ter diferentes durações dependendo da quantidade utilizada 
de determinados ingredientes como fermento natural, sal, açúcares, fermento 
biológico, assim como a temperatura e perfil de aroma, sabor e acidez que se 
pretende do produto final.  
 

 
 

1) Mise en Place: 
 

 
- onde serão pesados, separados e acondicionados todos os     
ingredientes; 
- onde será misturado e acondicionado o Fermento Natural, 
- e onde opcionalmente poderá se utilizar a tradicional técnica 
de escaldar parte das farinhas. 

 

 
Primeiro Intervalo para fermentação 

 

 
 

2) Preparação: 
 

 
- onde serão colocados todos os ingredientes numa ordem 
específica na masseira 
- será batida a massa 
- será retirada da masseira, se deixará descansar para logo 
acondicionar. 

 

 
Segundo Intervalo para fermentação 

 

 
 

3) Cozimento: 

 
- onde a massa será modelada;  
- se deixará crescer;  
- e finalmente será assada.  
  
 

 

Figura 4. Quadro resumo processo de produção das “Broas de Centeio de Curitiba”. 
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No seguinte esquema, estão representadas as três etapas, as tarefas para cada uma 
delas, assim como os intervalos de tempo, e algumas sugestões de tempo e 
temperatura.  
 
 

Esquema de Produção das Broas de Centeio de Curitiba 
Exemplo para 1000g de massa de Broa Caseira ou Mista/ Hidratação 75% / Fermento Natural Quantidade 15% Hidratação 100%

Primeira Etapa

Mise en Place
Segunda Etapa

Preparação
Terceira Etapa

Cozimento

Inóculo Fermento Natural
+ 75g Farinha + 75g Água.

Água 336g

Farinha Centeio 253g
Farinha de trigo T 1 

243g

Acondicionar
Entre 5 e 25 

graus  

Acondicionar
- Entre 5 e 25 

graus
- Entre 3 e 48 

horas

Masseira
Fermento Natural
+ Água
5 minutos – Vel. 1

Masseira
Adicionar Farinhas
5 minutos – Vel. 1

Masseira
15 - 20 minutos até
chegar no ponto.

Colocar a massa num 
recipiente , cobrir, 
deixar 2 horas
na temp. ambiente e 
acondicionar  na  
temperatura desejada.

Dividir e modelar a
massa.

Cobrir e deixar
descansar até dobrar
volume .

Arrefecer

Assar em temperatura e
tempo acorde ao tipo de
forno e tamanho da
broa.

Açucares 11g 
Gorduras 17g

Acondicionar
Entre 5 e 25 

graus

Fermento Biológico
Fresco 17g

Sal 10g 

Intervalo Intervalo

 

Figura 5. Esquema de Produção das “Broas de Centeio de Curitiba”. 

CAPÍTULO IV.  DO CONTROLE  

4.1 Do órgão de Controle  

4.1.1 Caberá ao Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria no estado do 
Paraná, CNPJ no 76.695.576/0001-82, doravante denominado SIPCEP realizar a 
gestão e o controle da indicação de procedência “Broas de Centeio de Curitiba”.  

4.1.2 Como parte da estrutura de controle será criada uma comissão específica que 
atuará como conselho regulador da Indicação de Procedência.  

4.1.2.1 A comissão terá como principais objetivos das suas funções a valorização 
cultural, a manutenção da qualidade e a divulgação das “Broas de Centeio de 
Curitiba”, seguindo o espírito, os princípios e as orientações técnicas de produção 
estabelecidas neste caderno de especificações.   

4.1.2.2 A comissão será composta por cinco membros que representem os diferentes 
empreendedores do setor de panificação:  

- 02 representantes dos associados ao SIPCEP, que seja produtor de broas de 
centeio; 

- 02 representantes da diretoria do SIPCEP; 

- 01 profissional, de notória idoneidade pelos seus conhecimentos e trajetória no setor 
de panificação, que não seja associado ao SIPCEP.  

4.1.3.3 A comissão reportará diretamente à Diretoria do SIPCEP.  
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4.1.3.4 Será prerrogativa da diretoria do SIPCEP, propor à assembleia geral a 
candidatura dos membros da comissão. 

4.1.3.5 Os integrantes da comissão serão eleitos em assembleia geral para períodos 
de três anos.  

4.1.4 O SIPCEP realizará o controle do cumprimento do disposto neste caderno de 
especificações, através de registros cadastrais, visita aos produtores, avaliações 
periódicas, treinamentos, orientação técnica e comercial e realização de eventos de 
divulgação.  

4.1.5 O SIPCEP manterá atualizados os seguintes cadastros: 

a) Cadastro dos produtores de broa de centeio:  

- Dados cadastrais (Nome, endereço, contatos, etc.)   

- Comprovantes da sua formalização perante a legislação brasileira 

- Do status da qualificação em relação à Indicação Geográfica 

b) Cadastro das empresas qualificadas e associadas ao SIPCEP que decidam 
aderir ao plano de valorização, manutenção da qualidade e divulgação das 
Broas de Centeio de Curitiba.  

4.1.6 O SIPCEP realizará treinamentos para a qualificação dos produtores, que 
receberão orientação técnica e comercial, sobre o uso da indicação de procedência.  

4.1.7 O SIPCEP deverá:  

a) Verificar a qualidade das broas produzidas pelos produtores qualificados, 
dentro do cumprimento das especificações técnicas aqui dispostas.  

b) Conceder os certificados de qualificação aos produtores. 

c) Fiscalizar o uso da Indicação de Procedência “Broas de Centeio de Curitiba”. 

d) Estipular o custo da taxa anual aprovada em assembleia geral, para cobrir o 
custo correspondente à execução dos mecanismos de controle. 

4.1.8 O SIPCEP, a pedido da comissão que atua como conselho regulador poderá 
delegar, no todo ou em parte, o controle da produção a profissionais credenciados, 
cabendo a SIPCEP a fiscalização e a responsabilidade pelas entidades contratadas.  

4.1.9 O SIPCEP poderá estabelecer outros tipos de controle para assegurar e garantir 
a qualidade da Indicação de Procedência.  

4.1.10 O SIPCEP poderá contar com o apoio dos órgãos públicos ou privados no 
controle dos produtos designados com a Indicação de Procedência, para evitar 
imitação, fraude ou riscos à saúde.  
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4.2 Das Condições e proibições de uso da Indicação Geográfica  

4.2.1 Do Direito ao uso 

Terão direito ao uso: 

i. do nome geográfico “Broas de Centeio de Curitiba”  
ii. da sua representação gráfica,  
iii. do selo Indicação de Procedência, seguindo as diretivas da Portaria n° 

46/2021, que institui os selos brasileiros de Indicação Geográfica,  

todos os produtores de broas de centeio formalizados conforme a legislação brasileira, 
dentro da área geográfica estabelecida, que cumprirem com o disposto neste Caderno 
de Especificações, e que se sujeitem aos mecanismos de controle definidos no 
mesmo.  

 

Figura 6. Representação Gráfica “Broas de Centeio de Curitiba” e selo de Indicação de Procedência Brasil. 

Os produtores poderão usar o nome das “Broas de Centeio de Curitiba”, assim como 
sua representação gráfica junto ao selo de Indicação de Procedência.  

a) em materiais de exposição e apresentação dos seus produtos, e  
b) nas atividades de publicidade e propaganda 

4.2.2 Do Processo de Qualificação  

O processo de qualificação é o processo pelo qual os produtores participantes serão 
instruídos especificamente sobre estabelecido neste caderno de especificações.  

Ao participar deste processo os produtores, assumem o compromisso de respeitar e 
cuidar da tradição das broas de centeio, como também a contribuir com sua 
experiência e conhecimentos para a manutenção e melhoramento continuo da 
qualidade, assim como para a transmissão desta tradição para as futuras gerações de 
padeiros e consumidores curitibanos. 

4.2.2.1 Da Inscrição 

i. O primeiro passo do processo de qualificação será a inscrição do produtor 
no cadastro para a utilização da indicação geográfica (descrito na clausula 
4.1.5). 

ii. Nesta fase se verificará se o produtor cumpre com os requisitos 
estabelecidos de uso da indicação geográfica e se está formalizado de 
acordo com a legislação brasileira. 
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iii. Cada produtor nomeará no ato da inscrição um responsável, que será o 
contato direto com o SIPCEP nos assuntos referentes à indicação de 
procedência. 

iv. A todo o momento o produtor inscrito manterá atualizado o contato do 
responsável frente ao SIPCEP para os assuntos relativos à IP. Caso houver 
uma nova designação de representante frente ao SIPCEP para os assuntos 
relativos à IP, deverá proceder-se a uma requalificação do produtor. 

v. Conjuntamente será assinada uma carta compromisso na qual o produtor 
compromete-se a seguir o disposto neste caderno de especificações, com 
especial ênfase no disposto nas clausulas 5ta - Direitos e deveres e 7.1. - 
Princípios da Indicação de Procedência.  

vi. No momento da inscrição o produtor deverá efetuar o pagamento da taxa 
anual que custeará os mecanismos de controle.  

vii. No momento da inscrição o produtor que optar por aderir ao plano de 
valorização, manutenção da qualidade e divulgação das Broas de Centeio, 
entregará um breve perfil com sua história, localização e formas de contato, 
que sirvam de base para a divulgação junto ao consumidor. 

4.2.2.2 Do Treinamento 

i. O segundo passo da qualificação será o treinamento do responsável do 
produtor:  

- no uso da IP nas atividades de publicidade e propaganda; e 

- na produção das broas de centeio. 

ii. O representante do produtor poderá ao seu critério solicitar adicionalmente a 
qualificação de alguns dos seus colaboradores, que o acompanharão no 
processo de qualificação. 

iii. Levando em conta que a maioria dos produtores já produz e comercializam 
broas de centeio, o treinamento terá o objetivo de transmitir de forma 
organizada as especificações contidas neste caderno, com foco na qualidade 
do produto e a correta utilização da IP. 

iv. No dia do treinamento, será marcada junto com o responsável do produtor a 
data das avaliações. 

v. As avaliações serão realizadas em até 30 dias corridos após o treinamento. 

vi. Para participar das avaliações o representante deverá levar no dia: 

a) amostras dos produtos fabricados de acordo com critérios deste caderno de 
especificações. As quantidades necessárias para a avaliação serão definidas 
no dia do treinamento.  

b) exemplos impressos ou digitalizados de como o produtor pretende ou 
efetivamente está a utilizar a representação gráfica nas atividades de 
propaganda e publicidade.  

vii. Concluída esta primeira etapa, o produtor ficará pré-qualificado, podendo 
assim começar a utilizar de forma provisória a representação gráfica da IP, 
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começando a produzir as “Broas de Centeio de Curitiba” dentro do especificado 
neste caderno.  

4.2.2.3 Da avaliação.  

i. A terceira parte do processo de qualificação terá como objetivo verificar se o 
conteúdo do caderno de especificações foi compreendido e assimilado pelos 
participantes. 

ii. Esta verificação será realizada através de: 

a) duas avaliações múltipla escolha por escrito,  
b) uma avaliação sensorial, e  
c) a análise do uso da representação gráfica da IP por parte do produtor.   

Cada avaliação por escrito terá foco nos seguintes aspectos respectivamente:  

- no uso da IP nas atividades de publicidade e propaganda do produtor, e  

- nos aspectos relacionados à produção das broas de centeio. 

iii. Com o resultado destas avaliações, caso necessário se voltará sobre os 
temas que porventura não foram compreendidos na sua totalidade de modo de 
garantir um completo entendimento do caderno. 

iv. a avaliação sensorial, será realizada por uma banca composta por no 
mínimo três avaliadores:  01 produtor já qualificado e 02 membros da comissão 
que atua como conselho regulador, que verificarão a adequação das broas ao 
caderno de especificações.  

v.  Esta mesma banca realizará a análise da utilização da IP na comunicação 
do produtor.  

vi. Concluídas e aprovadas estas três etapas, o produtor receberá em até 30 
dias corridos após a avaliação uma visita dos membros da comissão 
reguladora, que servirá para verificar “in situ” a operacionalização do 
estabelecido neste caderno de especificações.  

vii. A partir desse momento o produtor ficará qualificado, receberá seu 
certificado, podendo assim continuar a produzir e utilizar a representação 
gráfica da IP de forma definitiva. 

viii. Caso o produtor seja associado ao SIPCEP poderá se assim o desejar 
aderir ao plano de valorização, manutenção da qualidade e divulgação das 
Broas de Centeio, cujo custo não estará incluso na taxa anual que custeará os 
mecanismos de controle.  

4.3 Da implementação deste caderno de especificações e do processo de 
qualificação.  

A comissão na sua função de conselho regulador elaborará e atualizará: 
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a) um manual de comunicação da IP para os produtores, seguindo o estabelecido 
neste caderno e  na legislação vigente.  

b) um manual do processo de produção com detalhes técnicos junto com um guia 
de matérias primas, que servirá de orientação para elaboração das “Broas de 
Centeio de Curitiba”, dentro dos parâmetros estabelecidos neste caderno de 
especificações.  

c) um manual de avaliação sensorial com fichas técnicas. 
d) as avaliações por escrito múltipla escolha.  
e) uma carta compromisso a ser assinada pelos produtores. 

CAPÍTULO V. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES.  

5.1 Direitos 

São direitos dos produtores inscritos:  

i. O direito do uso do nome geográfico “Broas de Centeio de Curitiba”.  
ii. O direito do uso da menção “Indicação de Procedência”. 
iii. Acompanhar os procedimentos de avaliação dos produtos. 
iv. Acompanhar os processos de qualificação de novos produtores. 
v. Propor mudanças para a melhoria deste caderno de especificações. 
vi. Zelar pelo cumprimento do estabelecido neste caderno de especificações.  
vii. Solicitar a requalificação quando necessário. 
viii. Observar e fiscalizar as medidas adotadas pelo SIPCEP. 
ix. Impedir a utilização indevida por parte de terceiros da IP “Broas de Centeio de 

Curitiba”, independentemente da atuação realizada pelo SIPCEP.  

5.2 Deveres 

São deveres dos produtores inscritos:  

i. Observar o estrito cumprimento das normas estabelecidas neste caderno de 
especificações. 

ii. Estabelecer processos de autorregulação, com pontos claramente definidos de 
verificação no processo de produção em especial os parâmetros estabelecidos 
no CAPÍTULO III deste caderno.   

iii. Os produtores qualificados deverão disponibilizar amostras dos produtos 
comercializados quando assim solicitado pelo órgão de controle, assim como 
permitir o acompanhamento do processo de produção das broas de centeio, 
com o objetivo de identificar as causas de produtos fora das especificações 
deste caderno, especialmente nos parâmetros estabelecidos no CAPÍTULO III.   

iv. Manter-se em nas obrigações da legislação brasileira, mantendo o local de 
produção em obediência as normas de segurança, sanitárias entre outras, e 
comunicar ao SIPCEP qualquer alteração ou situação especifica.  

v. Zelar pela correta utilização da Indicação Geográfica “Broas de Centeio de 
Curitiba”. 

vi. Se requalificar, quando necessário. 
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CAPÍTULO VI. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES.   

6.1 Serão consideradas infrações à Indicação de Procedência “Broas de Centeio de 
Curitiba”, o descumprimento do estabelecido neste caderno de especificações.  

6.2 Sanções aplicáveis à infringência do disposto neste caderno de especificações: 

a) Notificação de não conformidade e orientação clara e concreta de como 
proceder de acordo com o caderno de especificações, ambas por escrito, e 
com prazo de adequação. 

b) Advertência por escrito, com reenvio das orientações de como proceder para 
se adequar ao disposto neste caderno de especificações.  

c) Suspensão temporária do direito de uso da IP “Broas de Centeio de Curitiba”. 

6.3 Sobre a suspensão temporária.  

6.3.1 A suspensão temporária do direito de uso da IP terá que contar com a aprovação 
unânime do total de integrantes da comissão que atuará como conselho regulador.  

6.3.2 A suspensão temporária será mantida até que o produtor subsane as não 
conformidades com este caderno de especificações.  

6.3.3 Uma vez subsanadas, o produtor solicitará por escrito uma visita para verificação 
das adequações.  

6.3.4 A visita de verificação deverá ocorrer em até 30 dias corridos da comunicação 
realizada pelo produtor.  

6.3.5 O resultado da verificação será enviado por escrito em até cinco dias corridos 
posteriores à visita.  

6.3.6 Uma vez comprovada a sua adequação, o produtor poderá voltar a usar a IP. 

6.4 Sobre as Reincidências.  

6.4.1 Em caso de reincidência, a suspensão temporária do direito de uso, será igual: 

i. ao tempo que demorar para subsanar as não conformidades,  

ii. mais a somatória dos tempos de todas as suspensões temporárias anteriores 
a que o produtor fora submetido.  

CAPÍTULO VII. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

7.1 Dos Princípios da Indicação de Procedência.  

São princípios da Indicação de Procedência “Broas de Centeio de Curitiba”:  

i. A valorização cultural da tradição de produção e consumo das Broas de 
Centeio.  

ii. A manutenção e melhoramento da qualidade do produto, entendendo como 
qualidade o perfil sensorial e nutricional do produto.  

Petição 870240039344, de 09/05/2024, pág. 28/49
Esta revista é de propriedade do INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual) e encontra-se disponível

gratuitamente para consulta no site http://www.smartpi.com.br/.



17 
 

iii. O compartilhamento de conhecimentos entre os produtores qualificados 
para o uso da IP.  

7.2 O SIPCEP poderá adotar transitoriamente medidas, para questões não previstas 
neste caderno de especificações, porem as mesmas deverão ser ratificadas por 
assembleia geral, e incorporadas no caderno de especificações. 

7.3 Este caderno poderá ser modificado, desde que as propostas sejam submetidas e 
aprovadas em Assembleia Geral.  

7.4 O presente caderno de especificações deverá ser aprovado em assembleia geral 
especialmente convocada para esse fim.  

7.5 O presente caderno entrará em completo vigor após o reconhecimento da 
indicação de procedência pelo INPI, entretanto já servirá de orientação para o plano 
de valorização cultural, a manutenção da qualidade e a divulgação das “Broas de 
Centeio de Curitiba”. 
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